
		
			[image: 9786525144337_capa.jpg]
		

	
		
			
				[image: ]
			

		

	
		
			Débora Cristina Schmidt

		

		
			“Passa batido, mas não despercebido”: o deslocamento da branquitude no contexto da educação antirracista

		

		
			Editora CRV

			Curitiba – Brasil

			2023

		

	
		
			Conselho Editorial:

			Aldira Guimarães Duarte Domínguez (UNB)

			Andréia da Silva Quintanilha Sousa (UNIR/UFRN)

			Anselmo Alencar Colares (UFOPA)

			Antônio Pereira Gaio Júnior (UFRRJ)

			Carlos Alberto Vilar Estêvão (UMINHO – PT)

			Carlos Federico Dominguez Avila (Unieuro)

			Carmen Tereza Velanga (UNIR)

			Celso Conti (UFSCar)

			Cesar Gerónimo Tello (Univer .Nacional Três de Febrero – Argentina)

			Eduardo Fernandes Barbosa (UFMG)

			Elione Maria Nogueira Diogenes (UFAL)

			Elizeu Clementino de Souza (UNEB)

			Élsio José Corá (UFFS)

			Fernando Antônio Gonçalves Alcoforado (IPB)

			Francisco Carlos Duarte (PUC-PR)

			Gloria Fariñas León (Universidade de La Havana – Cuba)

			Guillermo Arias Beatón (Universidade de La Havana – Cuba)

			Jailson Alves dos Santos (UFRJ)

			João Adalberto Campato Junior (UNESP)

			Josania Portela (UFPI)

			Leonel Severo Rocha (UNISINOS)

			Lídia de Oliveira Xavier (UNIEURO)

			Lourdes Helena da Silva (UFV)

			Luciano Rodrigues Costa (UFV)

			Marcelo Paixão (UFRJ e UTexas – US)

			Maria Cristina dos Santos Bezerra (UFSCar)

			Maria de Lourdes Pinto de Almeida (UNOESC)

			Maria Lília Imbiriba Sousa Colares (UFOPA)

			Paulo Romualdo Hernandes (UNIFAL-MG)

			Renato Francisco dos Santos Paula (UFG)

			Rodrigo Pratte-Santos (UFES)

			Sérgio Nunes de Jesus (IFRO)

			Simone Rodrigues Pinto (UNB)

			Solange Helena Ximenes-Rocha (UFOPA)

			Sydione Santos (UEPG)

			Tadeu Oliver Gonçalves (UFPA)

			Tania Suely Azevedo Brasileiro (UFOPA)

		

	
		
			Comitê Científico:

			Altair Alberto Fávero (UPF)

			Ana Chrystina Venancio Mignot (UERJ)

			Andréia N. Militão (UEMS)

			Anna Augusta Sampaio de Oliveira (UNESP)

			Barbara Coelho Neves (UFBA)

			Cesar Gerónimo Tello (Universidad Nacional de Três de Febrero – Argentina)

			Cristina Maria D´Avila Teixeira (UFBA)

			Diosnel Centurion (UNIDA – PY)

			Eliane Rose Maio (UEM)

			Elizeu Clementino de Souza (UNEB)

			Fauston Negreiros (UFPI)

			Francisco Ari de Andrade (UFC)

			Gláucia Maria dos Santos Jorge (UFOP)

			Helder Buenos Aires de Carvalho (UFPI)

			Ilma Passos A. Veiga (UNICEUB)

			Inês Bragança (UERJ)

			José de Ribamar Sousa Pereira (UCB)

			Jussara Fraga Portugal (UNEB)

			Kilwangy Kya Kapitango-a-Samba (Unemat)

			Lourdes Helena da Silva (UFV)

			Lucia Marisy Souza Ribeiro de Oliveira (UNIVASF)

			Marcos Vinicius Francisco (UNOESTE)

			Maria de Lourdes Pinto de Almeida (UNOESC)

			Maria Eurácia Barreto de Andrade (UFRB)

			Maria Lília Imbiriba Sousa Colares (UFOPA)

			Míghian Danae Ferreira Nunes (UNILAB)

			Mohammed Elhajji (UFRJ)

			Mônica Pereira dos Santos (UFRJ)

			Najela Tavares Ujiie (UNESPAR)

			Nilson José Machado (USP)

			Sérgio Nunes de Jesus (IFRO)

			Silvia Regina Canan (URI)

			Sonia Maria Ferreira Koehler (UNISAL)

			Suzana dos Santos Gomes (UFMG)

			Vânia Alves Martins Chaigar (FURG)

			Vera Lucia Gaspar (UDESC)

		

		
			Este livro passou por avaliação e aprovação às cegas de dois ou mais pareceristas ad hoc.

		

	
		
			Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

			Catalogação na fonte

			Bibliotecária responsável: Luzenira Alves dos Santos CRB9/1506

		

	
		
			Copyright © da Editora CRV Ltda.

			Editor-chefe: Railson Moura

			Diagramação e Capa: Designers da Editora CRV

			Imagem de Capa: efe_madrid | Freepik

			Revisão: Ingrid Lemos de Castro

		

		
			S291

			Schmidt, Débora Cristina

			“Passa batido, mas não despercebido”: o deslocamento da branquitude no contexto da educação antirracista / Débora Cristina Schmidt. Curitiba : CRV, 2023. 

			208 p.

			Bibliografia

			ISBN Digital 978-65-251-4433-7

			ISBN Físico 978-65-251-4432-0

			DOI 10.24824/978652514432.0

			1. Educação 2. Branquitude 3. Relações raciais 4. Educação Antirracista – Cuiabá-MT.  I. Título II. Série

			CDU 370.19	CDD 371.3

			Índice para catálogo sistemático

			1.  Relações-raciais – 371.3  

		

		
			2023

			Foi feito o depósito legal conf. Lei nº 10.994 de 14/12/2004

			Proibida a reprodução parcial ou total desta obra sem autorização da Editora CRV

			Todos os direitos desta edição reservados pela: Editora CRV

			Tel.: (41) 3039-6418 – E-mail: sac@editoracrv.com.br

			Conheça os nossos lançamentos: www.editoracrv.com.br

		

		
			A todas as pessoas negras, vítimas das armadilhas do racismo estrutural e das branquitudes, e, especialmente, para as pessoas brancas, cuja alteridade possa gerar meios de promoção de uma educação antirracista.

			“[…] As pessoas não se iludem com relação ao racismo no Brasil; sejam brancas, negras ou mestiças, elas sabem que existe preconceito e discriminação racial. O que o mito racial brasileiro faz é dar sustentação a uma etiqueta e regra implícita de convívio social pela qual se deve evitar falar em racismo, já que essa fala se contrapõe a uma imagem enraizada do Brasil como nação” (HASENBALG, 1996).
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			Considerações iniciais

			Ao analisarmos o contexto educacional brasileiro, vemos que ele se relaciona com o contexto social no qual está inserido, uma vez que é uma instituição que faz parte de uma estrutura social. Seja privada ou pública, a escola abriga os representantes sociais e reflete seus dilemas, desigualdades, privilégios e singularidades desse contexto social. Nessa perspectiva, compreendemos que os estudos e pesquisas sobre as relações raciais devem fazer parte e se ligarem às realidades político-pedagógicas, a fim de contribuir para que as práxis sejam devidamente efetivas na construção e, principalmente, na reconstrução de conceitos e concepções de mundo que ainda permeiam a sociedade brasileira.

			Assim, o objeto desta pesquisa alicerça-se na compreensão dos papéis da branquitude no interior do ambiente escolar. Compreensão esta que possibilitará responder nosso questionamento acerca de como as pessoas brancas inseridas no ambiente escolar podem contribuir, mesmo reconhecendo ou não sua branquitude e privilégios raciais, para a transformação social, através da superação e/ou fim do racismo. Nessa direção, o objetivo geral desta pesquisa está na compreensão de como as pessoas brancas da escola (profissionais e estudantes) têm ou não consciência da sua branquitude e a relação disso com os seus papéis na efetivação ou não da educação antirracista. Faz-se necessário que esta proposta esteja em discussão, já que, ao apontarmos o contexto pandêmico no qual nos encontramos, é cada vez mais emergente, uma vez que, tomando essa análise, a escola e os estudantes foram os sujeitos mais afetados pela Pandemia do Coronavírus (COVID-19), sobretudo as escolas públicas, reflexos das desigualdades raciais da sociedade, que mais de um ano fechadas propiciaram o retrocesso ao acesso e à escolarização de milhões de crianças negras, principais frequentadoras desse locus social.

			Por conseguinte, nossos objetivos específicos concentraram-se em analisar como as professoras brancas e professores brancos da escola percebem e lidam com seus privilégios no contexto das relações raciais. Além disso, nos propomos a descrever como as relações raciais desenvolvem-se no ambiente escolar, tanto entre os profissionais brancos quanto entre os alunos negros e brancos, considerando o papel da branquitude nessas relações. Buscamos, também, analisar como ocorre a implementação da Lei nº 10.639/2003 e o desenvolvimento de suas ações dentro da escola, avaliando o papel de profissionais brancos nesse processo. E, por fim, compreender como os currículos escolares (formais, práticas e pensamentos) dialogam com as branquitude e/ou com a educação antirracista. Destarte, nossa problemática de pesquisa pautou-se em verificar se há a branquitude no ambiente escolar, considerando as suas fronteiras e hierarquias raciais, e como ela está presente na escola como reprodutora e disseminadora do racismo ou como possibilidades de desenvolvimento de práxis antirracistas.

			Desse modo, analisar como a branquitude desenrola-se no interior da educação básica é essencial para promover a ruptura da hegemonia da “brancura” (RAMOS, 1995), em um processo não tão fácil de desenrolar, pois a escola, enquanto catalisadora desses conceitos, nem sempre está pronta para a quebra de paradigmas, principalmente os raciais, necessários para acompanhar as mudanças que ocorrem socialmente.

			Para isso, é necessário tirar da invisibilidade alguns conceitos, como o do mito da democracia racial, por exemplo, que está enraizado no senso comum, em muitas instituições escolares e no imaginário social coletivo, que suscita em mascarar a realidade das relações raciais no Brasil, dificultando a implantação de políticas voltadas para a população negra, e facilitando a reprodução das vantagens e privilégios raciais por meio do lugar social da branquitude nas instituições educacionais, dificultando a modificação de práticas e pensamentos que devem ser revistos.

			Pessoalmente, às pessoas brancas, percebo o quão importante é “tirarmos o véu”, como bem nos apresenta Du Bois (1999), de certos conceitos e de vermos o mundo como ele realmente é e perceber-se parte de um todo e responsável pelas possíveis mudanças que possam ocorrer. Dessa forma, precisamos estar abertos para ver o mundo pelo ponto de vista daquele que está do nosso lado, pelas suas subjetividades e experiências de vida e não estar cegos, e/ou fingir estar, por uma visão apenas do nosso modo de ver e perceber o mundo e as relações raciais. Sendo assim, eu me coloco nessa perspectiva, uma vez que como mulher branca trago comigo as minhas experiências pessoais e invisíveis no que diz respeito às relações étnico-raciais, levando em conta o meu lugar de fala, a minha vivência e referência pessoal.

			Hoje, consigo perceber privilégios raciais na minha trajetória que se fizeram e fazem presentes na minha vida, apesar de nada ter “caído do céu”, possivelmente, mas se eu fosse uma pessoa de pele negra, ou que tivesse traços não caucasianos, talvez tivesse maior dificuldade para conseguir, por exemplo, a minha inserção em círculos de amizades com pessoas brancas, pessoas de um poder aquisitivo bem maior que o meu, ou mesmo conseguir entrar em lugares sem qualquer identificação ou forma de pagamento, porque, em uma cidade pequena, todos sabiam quem era meu avô. Embora sempre tivesse a premissa de respeitar as pessoas, e por mais que não percebesse como a cor da pele pode/ria influenciar o comportamento de uma pessoa e tirar dela oportunidades, acabava reproduzindo pensamentos e falas racistas, como também gozando de algumas prerrogativas raciais. No entanto, sentia certo orgulho das minhas origens familiares, da minha ascendência italiana por parte da minha mãe e alemã por parte do meu pai. Lembro-me que desde muito pequena, nos fins de tarde com minha avó materna, a questionava sobre seus avós, as histórias que contavam quando vieram da Itália, ficava imaginando como era ter vivido tudo isso.

			Tudo isso era conversado ao redor da mesa grande de madeira que meu avô havia feito para abrigar toda a família nos finais de ano, enquanto ajudava a minha avó a fazer pão caseiro no cilindro, ou mesmo quando ela fazia macarrão na máquina que minha trisavó havia trazido da Itália, ou quando meu avô chegava do trabalho na roda de chimarrão, e que era o momento deles conversarem seus assuntos em “italiano1” para eu não saber sobre o que falavam, porém não adiantava, pois eu respondia tudo em português.

			Já com meus avós paternos meu contato foi durante a adolescência, pois, após a separação dos meus pais, minha mãe me criou sozinha, e via meu pai esporadicamente, mas, mesmo assim, minha mãe procurava repassar o histórico da família do meu pai, que eu questionava ao ver minhas fotos de quando era pequena. Lembrava com muita admiração da casa dos meus avós, no Rio Grande do Sul. Lembro-me que passei um longo tempo com eles, e na primeira manhã acordei assustada, pois minha avó não sabia falar português, apenas em dialeto alemão, e como a pronúncia é totalmente diferente do português, com sons mais ásperos, achei que estavam discutindo, porém, com o tempo, o ouvido se acostumou e depois de algumas aulas com minha tia, embora ainda não conseguindo falar, arranhava algumas palavras para eu me comunicar com ela.

			Assim, os meus referenciais identitários baseavam-se em questionar-me se eu teria mais semelhança física ou se minhas referenciais culturais partiam da minha família materna ou paterna. Não percebia se eu estava ou não dentro de um “padrão” hegemônico racial branco-europeu-cristão-hétero, já que apenas via que não era diferente com aquele que via na televisão. A “falta de racialização” pelo qual a branquitude me imergia não confrontava minha identidade racial num contexto social e historicamente produzido. Assim, a submersão identitária que a branquitude provocou em mim mobilizou e mobiliza comportamentos e pensamentos que são difíceis de romper, se constitui como involuntário, muitas vezes.

			Figura 1 – Casa dos meus avós paternos, em Santo Cristo/RS
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			Fonte: Acervo pessoal (06/09/2021).

			Toda essa história familiar impactou minha vida profissional, já que o interesse pela pesquisa se deu no decorrer da minha trajetória como professora branca, especialmente nestes últimos anos, uma vez que senti certa dificuldade ao inserir a Lei nº 10.639/2003 no currículo escolar. Além disso, percebo que tais dificuldades podem estar relacionadas a esse fato, pela minha branquitude, enquanto possuidora de privilégios raciais, mesmo sendo crítica ao racismo. Portanto, não sentir como as pessoas negras se sentem dentro da sociedade, perceber a realidade racial e social apenas do meu ponto de vista, enquanto uma pessoa branca detentora de privilégios raciais no contexto das relações raciais brasileiras, deixou lacunas que, acredito, influenciaram na escolha de abordagens e formas de tratar a questão racial dentro da escola.

			De fato, trazer à tona minha percepção ou a ausência dela acerca das questões raciais e da constituição da branquitude do meu eu, a minha forma de me ver também foi impactada no decorrer da proposta de tal pesquisa. Trazendo o anseio enquanto pesquisadora, procuro exemplificar como me percebia “diante do fato de que raramente experimentamos desconforto racial numa sociedade que dominamos, não tivemos que construir resistência racial” (DIANGELO, 2018, p. 23-24) e que “[…] nunca questionei minha condição racial e ela nunca foi objeto de questionamento por ninguém” (PIZA, 2014, p. 60).

			Como já salientei, o meu convívio social, principalmente o da minha família, é com pessoas brancas. Logo, quando saí do Sul do país e vim para o Mato Grosso, o meu círculo de amizades, em sua maioria, ainda era de pessoas brancas, em todos os níveis de brancura, e alguma ou outra com a pele mais escura. Minha identidade racial nunca foi alvo de discriminação, seja por brincadeiras ou comentários maldosos, por outras dimensões estereotipadas e estigmatizadas racialmente ou por apartação racial. O máximo que experienciava foram falas sobre minha extrema “brancura” (RAMOS, 1995), principalmente quando fazíamos encontros de colegas para tomarmos banho de piscina. Assim, percebia que tinha alguma vantagem racial, principalmente estética, quando começamos a entrar na adolescência, mormente em relação às meninas negras ou não, mas de cabelos não tão lisos, os alisavam. Minhas/meus colegas sempre elogiavam o meu cabelo, um deles gostava de soltar meu coque, preso com lápis, pois falava que era igual comercial de xampu2. Algumas meninas, de olhos castanhos, chegavam a colocar lentes de contato para terem os olhos claros, assim como os meus, que mesmo não tão claros, sempre foram elogiados por serem considerados “bonitos”.

			Estudei em uma escola particular de renome do município de Cuiabá-MT e a maioria dos/das meus/minhas colegas era branca e tinha poder aquisitivo muito maior que o meu, mas nunca fui discriminada pela minha posição social ou por não morar no mesmo bairro que muitos deles moravam, haja vista as prerrogativas raciais da branquitude que arrolam automaticamente nas minhas marcas raciais brancas associadas ao dinheiro e a posição social elitizada economicamente. Hoje, vejo que se eu fosse uma pessoa negra, talvez eu não tivesse tido o mesmo tipo de tratamento, já que ouvia piadas e falas racistas acerca de colegas negras/os, mesmo os mais economicamente privilegiados.

			Para aprofundar, elucidar e desenvolver a nossa pesquisa sobre a branquitude na escola, teremos como ponto de partida a delimitação da concepção de raça a ser utilizada. Alicerçaremos esse conceito a partir dos estudos de Antônio Sérgio Guimarães (2009; 2012), em que este realizou um longo estudo sobre raça enquanto categoria analítica e social. Sendo assim, apontou que tal conceito nasce de uma construção social formalizada a partir de uma concepção biologizante determinista e que ainda sustenta a base social e diferencia hierarquicamente grupos étnico-raciais, brancos/as e negros/as. Sendo assim, é primordial trazer a concepção de raça na direção desse autor para a discussão deste trabalho, já que é através da mesma que poderemos promover tanto uma reflexão acerca da produção das desigualdades raciais quanto à possibilidade de construção de uma sociedade antirracista.

			Pois bem, é justo aí que aparece a necessidade de teorizar as “raças” como elas são, ou seja, constructos sociais, formas de identidade baseadas numa ideia biológica errônea, mas socialmente eficaz para construir, manter e reproduzir diferenças e privilégios (GUIMARÃES, 2009, p. 67).

			Apontamos que o conceito de raça delimitado neste trabalho de Guimarães (2009) é o que vai permitir toda a compreensão da concepção de branquitude no nosso trabalho, já que esta categoria (a branquitude) necessita do conceito sociológico de raça na realidade social para se consolidar na produção dos privilégios e vantagens raciais para o grupo branco. Com base nisso, salientamos como o determinismo biológico respaldou e hierarquizou as diferenças, demarcando os privilégios raciais das pessoas brancas, em uma troca simbólica, viabilizando manter os/as brancos/as nas posições de poder.

			Desse modo, possibilitando aprofundar o estudo acerca do conceito sociológico da categoria raça, reconhecemos que a branquitude, de fato, existe no Brasil, sendo necessário não apenas trabalhar com o conceito branquitude e explorá-lo, mas, sobretudo, relacionar ambos os conceitos. Apontando o conceito de raça, podemos sinalizar a existência da branquitude como catalisador da discriminação e preconceito raciais no interior da sociedade brasileira, reconhecendo que há um sistema de classificação hierárquica ditada pela cor/raça. Seguindo essa linha de raciocínio, salientamos a importância dos estudos sobre raça no Brasil, tanto como forma de aceitação de que somos um país dividido e segregado racialmente, a partir de marcas físicas, e também como forma de uma possibilidade de uma nova construção social antirracista.

			Ademais, nosso trabalho traz como marco dos estudos sobre a branquitude as pioneiras contribuições de Guerreiro Ramos (1995) sobre a brancura, assim, por essa razão é que optamos por utilizar o conceito relações raciais e não relações étnico-raciais, uma vez que o conceito de etnia, em nossa pesquisa, não foi algo determinante para análise, mesmo considerando que as questões étnicas fazem partem e integram o corpus analítico e vivencial das populações negra e branca, dentro das relações raciais brasileiras. Além disso, a questão das diferenças físicas das pessoas negras foi transformada por meio da categoria raça, ao longo da história, em desigualdades sociais e raciais, principalmente no interior do currículo escolar, no qual coube às pessoas negras, única e exclusivamente, o seu papel de escravizado (GOMES, 2002). Nesse sentido, a categoria raça ou relações raciais é estritamente mais pertinente como escopo de análise nesta pesquisa sobre branquitude na escola.

			A outra categoria de análise será branquitude, ressaltando que nos respaldamos na ideia de que o conceito de branquitude, aliado à concepção de raça, ditam as formas de poder e as formas de pensamento da sociedade brasileira. A construção histórica social brasileira, tendo a tessitura social da nação alicerçada pelo mito da democracia racial negadora do racismo e da branquitude, contribuiu para demarcar a identidade hegemônica e a sinalizar as posições sociais, através de uma teia complexa que sinaliza as formas identitárias como merecedoras de privilégios raciais ou fadadas ao “acaso” das desigualdades raciais. Dessa forma, a branquitude deve ser entendida

			[…] como uma posição em que sujeitos que a ocupam foram sistematicamente privilegiados no que diz respeito ao acesso a recursos materiais e simbólicos, gerados inicialmente pelo colonialismo e pelo imperialismo, e que se mantêm e são preservados na contemporaneidade. Portanto para se entender a branquitude é importante entender de que forma se constroem as estruturas de poder concretas em que as desigualdades raciais se ancoram. Por isso, é necessário compreender as formas de poder de branquitude, onde ela realmente produz efeitos e materialidades (SCHUCMAN, 2020, p. 60-61).

			Para elucidar/distinguir esse trato conceitual acerca da branquitude, traremos os estudos de Cardoso (2008, 2017, 2020), uma vez que este autor nos apresenta duas formas de branquitude, a crítica e a acrítica, pautadas no nível de consciência dos privilégios que as pessoas brancas apresentam sobre sua identidade racial. Cardoso (2017), então, aponta que a branquitude crítica se refere ao indivíduo ou grupo branco que desaprova publicamente o racismo, se colocando na posição antirracista; já a branquitude acrítica se refere a branquitude individual ou coletiva que sustenta o argumento em prol da superioridade racial, reproduzindo a lógica racial da sociedade, não fazendo reflexões e ações transformativas do estado de coisas da lógica racializada produzida social e historicamente.

			Partindo da ideia de Cardoso (2017, 2020), sinalizamos que podemos comparar a branquitude a um prisma, que, quando o raio de luz branco passa por ele, se decompõe em outras cores, logo, cada cor decomposta forma uma das características da branquitude. Ademais, para concluir esse pensamento, levaremos em conta outros pesquisadores, como Bento (2014) e Frankemberg (2004). Estas autoras determinaram outras características da branquitude e serão mencionadas mais à frente.

			A partir dos conceitos até aqui apresentados, os de raça e de branquitude, é importante evidenciar e justificar o meu papel enquanto pesquisadora branca dos estudos das relações raciais. Como já apresentado, indiquei que meu interesse partiu de uma dificuldade de concepção racial particular que me impossibilitava e limitava na elaboração de atividades e proposições antirracistas em sala de aula. Destarte, posso me apresentar como uma branca crítica, que mesmo condenando o racismo, no meu íntimo percebia/percebo os privilégios raciais que usufruo nas dinâmicas das relações raciais brasileiras.

			A partir do momento em que ingressei no meio acadêmico e passei a compreender melhor o processo da branquitude, por meio das leituras dos textos e debates nas aulas no campo das relações raciais, comecei a tomar outra posição em relação aos assuntos raciais. Como pesquisadora branca dos assuntos raciais, levanto muitos questionamentos de outras pessoas sobre os motivos que me levaram a estar nesta posição, indagações como: “Mas você é branca?!”; ou “Vai estudar o racismo a partir do branco?” Essas são questões comuns no meu círculo social e profissional. Tais falas reproduzem o que Lourenço Cardoso (2020) aponta em seu livro O branco ante a rebeldia do desejo: um estudo sobre o pesquisador branco que possui o negro como objeto científico tradicional, onde ele nos traz a importância de estudarmos o branco enquanto objeto.

			Neste contexto, como pesquisadora branca, esta condição ou situação não está desvencilhada da dimensão profissional ou cidadã branca, sendo assim, a partir da proposta deste trabalho, até a sua conclusão, podemos refletir que a pessoa que ingressou não será a mesma que sairá desta pesquisa. A importância de estudar a sua própria identidade racial está nessa questão, da possibilidade de autorreflexão e de perceber os privilégios raciais que estão por trás de atos, falas, ações e pensamentos. Contudo, meu lugar de fala vai além da minha identidade racial, ele transpassa também pela questão de gênero, uma vez que a luta de uma mulher branca, heterossexual, é diferente da luta de uma mulher branca homossexual, e é incomparavelmente diferente se essa mulher hétero ou homossexual for uma mulher negra. Além disso, não é porque sou branca que estou livre das armadilhas e opressões que o machismo evoca em minha pessoa, sinto, com certeza, diferente de uma mulher negra, mas não estou livre de ser vista de maneira preconceituosa e objetificada, seja por homens brancos, negros, e de outras identidades étnico-raciais e sociais. Assim, falo como mulher branca, cisgênero, católica, permeada por um contexto familiar dito como padrão pela sociedade. O passo que eu tinha dado “fora” da norma social, até então, foi ter me casado com um homem negro, algo incomum na minha família, tanto materna quanto paterna. Para que eu saísse desse meu padrão, foi árduo, principalmente no que tange aos meus preceitos religiosos, já que vim de uma família católica e durante minha infância e adolescência as referências que tive acerca das religiões de matriz africana foram sempre como algo negativo e ofensivo, uma vez que há ainda muitos preconceitos raciais, sociais, originados e produzidos, sobretudo pelo catolicismo europeu e branco. Destarte, minha vivência pessoal tornava a aplicação da Lei 10.639/2003, principalmente no que diz respeito à religiosidade, como algo contraditório para mim. Não conseguia visualizar que há pessoas que não seguem religiões cristãs e elas estavam, muitas vezes, dentro da sala de aula e eram minhas alunas e meus alunos. O meu conforto racial e religioso gerado pela branquitude não permitia fazer com que eu, enquanto professora, introduzisse determinados assuntos em sala de aula.

			Evidenciamos isso, já nesse primeiro momento do mestrado, durante a apreensão de conceitos e debates durante as aulas, pois situações antes vivenciadas por mim de uma forma, hoje já têm outra compreensão e absorção. Assim, podemos exemplificar situações que vivi pelos corredores da escola, cujas interpretações da comunidade escolar apontavam para a evidência da branquitude, antagônica. Falo antagônica, pois a questão racial para mim, não era evidenciada, mesmo sendo beneficiária de situações racialmente privilegiadas, já para as interpretações dos outros era algo evidente, corriqueiro, normal, padrão.

			A situação mais corriqueira que experienciava era quanto ao meu papel dentro da escola, uma vez que, para aqueles que não conheciam os sujeitos escolares e não me conheciam, frequentemente me questionavam se eu era a coordenadora pedagógica ou a diretora da escola, pertencente a um lugar de maior poder institucional. Quase nunca era vista como professora, o que, para mim, tinha explicação por estar em hora-atividade3. Contudo, percebo que para minhas colegas brancas, nas mesmas condições, a pergunta também era feita, o que nem sempre era frequente para a coordenadora pedagógica, cuja cor da pele é negra.

			Outros questionamentos que puderam encontrar respostas era o fato de que os/as estudantes, muitos deles, principalmente as meninas menores, das turmas abaixo daquela que eu costumava ministrar aulas, vinham durante o intervalo me abraçar e falar que determinado ano seriam minhas alunas, me chamando pelo nome e falando o quanto eu era bonita. Tais situações também eram vistas com os pais e mães dos estudantes que apontavam que eu era a professora da filha ou do filho dele, ou seja, o primeiro nome que eles lembravam era o meu.

			Naquele contexto, as explicações eram relacionadas por mim em razão do meu tempo de trabalho na escola, pois fiquei lotada na mesma instituição desde 2011, trabalhando ativamente em sala de aula. Recorria a essa explicação já que eu estava sempre em contato com os estudantes e ministrava aulas nos dois períodos, na parte da manhã eram os maiores, do 4º ao 6º anos e no período vespertino, os estudantes do 1º ao 3º anos, mas nunca tentava explicar em razão do fato de ser uma pessoa branca, cujas marcas raciais são evidentemente caucasianas.

			A dificuldade encontrada por mim quando ministrava minhas aulas e a minha pouca experiência por meio das leituras e vivência dentro da UFMT com pessoas negras envolvidas diretamente com as pesquisas, estudos e militância das questões raciais, permitiu que meu olhar se voltasse à aplicação da Lei 10.639/2003, como de fato é preciso ser feita. Em novembro de 2021, fui convidada por uma coordenadora pedagógica, de outra unidade educacional da rede municipal de Cuiabá, para fazer uma fala no Roda de Conversa4. A proposta dada a mim foi que eu levasse sugestões de como aplicar a Lei 10.639/2003 em sala de aula. Procurei, durante o tempo proposto, levar elementos práticos, mas não deixei de lado o campo teórico da lei. Ou seja, apresentei o contexto histórico e expliquei o que era a lei na prática, o que a teoria propunha. Percebi que muitos dos profissionais, embora muitos/as pardos, tinham dificuldade prática para aplicação da lei em sala de aula. Mas antes de apontar sugestões de prática, procurei levar várias imagens de pessoas negras segurando cartazes com falas e pensamentos racistas5, e que são muito utilizados no decorrer de suas vivências nas relações raciais, como: “Você é um negro inteligente!” ou algo do tipo. E propus a seguinte reflexão: “Quando uma criança branca é inteligente”, nós fazemos o comentário: “Você é um branco inteligente?” Muitos foram os olhares silenciados, estranhados e reflexivos em minha direção.

			Como nos mostra Cardoso (2020), com maior apropriação de conceitos e de estudos, pude compreender a minha condição de uma “Branca Drácula”, enquanto pessoa branca que vivia, e ainda vivo, muitas vezes, na invisibilidade, e me vejo ainda com pensamentos e falas que apontam a falta de “racialidade” das pessoas brancas. Procuro sair da imensidão anestesiada e confortável do poder do Narciso de olhar apenas para si mesmo, que caracteriza uma das dimensões da identidade racial branca em contextos de relações racializadas entre negros/as e brancos/as.

			Diante disto, procuramos contribuir tanto social quanto didaticamente com os profissionais da Educação Básica do município de Cuiabá na implementação da educação antirracista. Contribuição esta voltada principalmente às pessoas brancas, na compreensão de sua responsabilidade na reprodução de atitudes e pensamentos racistas, e de perceber seu papel a fim de diminuir os privilégios raciais que contribuem para as posições sociais nas hierarquias das relações raciais no Brasil, como acentuam Gadioli e Müller (2017, p. 287), no texto Branquitudes e cotidiano escolar, quando apontam que “o que estamos querendo dizer é que os brancos precisam ouvir experiências das pessoas negras para, dessa forma compreender sua posição de privilégio que contribui com o racismo”.

			Para tanto, uma das formas que nos auxiliam a compreender como ocorre a reprodução das desigualdades raciais é compreender como elas estão estruturadas e institucionalizadas na sociedade brasileira, por meio da efetivação do conceito de racismo institucional. Conforme Almeida (2019), as instituições irão direcionar as ações dos indivíduos. Estas ações pertencem a uma regra estrutural da sociedade, desse modo, as instituições irão reproduzir essa regra e garantir a sua permanência, acomodando o comportamento dos/as sujeitos/as a fim de absorver os conflitos e “normalizar” as relações raciais. Assim, como conflito, também está inserido no interior das instituições as relações raciais, entretanto, se a prerrogativa das instituições é absorver possíveis conflitos, é certo que se perceba um racismo institucional com o intuito de se manter a hegemonia dos grupos de poder. Assim, o racismo institucional se constituiria na presença de parâmetros discriminatórios baseados na raça, garantindo a sua hegemonia e permanência, assegurando “o controle da instituição, e não somente com o uso da violência, mas pela produção de consensos sobre a sua dominação” (ALMEIDA, 2019, p. 41).

			O reflexo desse racismo institucionalizado e legitimado é perceptível em dados estatísticos. Analisando dados da última década, constatamos que a maioria da força de trabalho é composta por trabalhadores negros. Em 2018, o IBGE divulgou em um informativo6 que a população negra correspondia a 54,9% da força de trabalho7, contra 43,9% da população branca, já a porcentagem de subutilizados na força de trabalho aponta que o número de pessoas negras corresponde a 66,1%, enquanto o número de pessoas brancas corresponde a 32,7%. Em anos anteriores, foi percebido que, entre as três profissões analisadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2015, mais da metade dos trabalhadores são negros: cultivo de mandioca (85,9%), serviços domésticos (64,7%) e construção civil (63,9%). Entretanto, quanto aos cargos que exigem maior qualificação profissional, como formação superior, eles são minorias. A mesma pesquisa aponta ainda que o número de trabalhadores no setor de informática, arquitetura e engenharia e em cargos de gestão empresarial corresponde a 31%, 26,9%, 23,6%, respectivamente, de profissionais negros. Assim, tais desigualdades raciais são percebidas e consolidam-se como reflexo da realidade das relações raciais desiguais, também no interior das universidades. Apesar de ter havido um relativo avanço na última década, com as políticas de ações afirmativas, a quantidade de estudantes negros no interior das universidades é ínfima. Dessa forma, dentre os estudantes negros de 18 a 24 anos que frequentam o ensino superior, passou de 9% para 18%, durante os anos 2011 e 2019, segundo os dados do IBGE8. Nesse sentido, há que se considerar que as demandas sociais dos movimentos negros brasileiros por ações afirmativas para a população negra, principalmente em curso de prestígio social na universidade, se alicerçam também por esse termômetro dessas desigualdades raciais.

			Ainda referente à escolarização, o estudo denominado Desigualdades Sociais por Cor ou Raça no Brasil, realizado em 2018, assim como evidencia uma pequena melhora na quantidade de pessoas negras que frequentam as universidades, houve também uma pequena redução das pessoas negras que abandonam a escola, com relação à faixa etária de 18 a 24 anos. A taxa das pessoas que tinham abandonado a escola caiu de 30,8%, em 2016, para 28,8%, em 2018. Já entre as pessoas brancas esse índice é de somente 17,4%9.

			Nesse contexto, algumas pesquisas mais atualizadas apontam que o racismo estruturado, que atribui e efetiva maior dificuldade na inserção e permanência das pessoas negras no campo educacional e do trabalho, aliado ao contexto pandêmico, reduziu ainda mais as chances de as pessoas negras sobreviverem na sociedade brasileira. Nessa direção, manchetes como O contingente de negros desempregados cresceu nos seis primeiros meses de 202110 foram mais frequentes e demarcaram o que já sabíamos, a segregação racial brasileira pode ser vista por todos aqueles que frequentam os lugares sociais no Brasil.

			A falsa realidade de uma democracia racial brasileira e a crença errônea de que no Brasil o que impera são problemas sociais, que explicariam a questão racial, faz-nos refletir sobre a falta de conhecimentos acerca da produção das desigualdades raciais, o que comprova um conhecimento alienado das relações raciais brasileiras. Destarte, crer na democracia racial brasileira, no contexto de desigualdades raciais e reprodução intensa da branquitude, é permitir que retrocessos aconteçam, que as desigualdades raciais permaneçam, naturalizando que certas posições de poder sejam majoritariamente ocupadas por pessoas brancas; ou banalizando a violência intrinsecamente enraizada nas estruturas sociais e institucionais quanto à naturalização do genocídio diário para com a população negra.

			Para compreendermos a dimensão e o contexto acadêmico sobre nosso objeto de estudo, realizamos uma pequena revisão de produções sobre o campo da branquitude com foco na educação básica. Para que isso ocorresse, traçamos critérios de pesquisa: a) as produções deveriam ser artigos, dissertações ou teses; b) ser provenientes de programas de pós-graduação em educação; c) ter como campo de pesquisa as instituições básicas de educação e a comunidade escolar (estudantes, pais, professores e demais funcionários) e; o principal d) conceituar, discutir e apontar, seja no título ou palavras-chave, nomeadamente que se travava de um trabalho sobre branquitude.

			Para contemplar tais critérios por pesquisas sobre branquitude e educação básica, nos debruçamos em buscas online, na Plataforma Sucupira e na Biblioteca Nacional de Teses e Dissertações – BNTD, no Google Acadêmico e no Scielo Artigos. Assim, nossas palavras de busca foram “Branquitude” e “Educação”. Ao fazermos a leitura na íntegra, nos atentamos ao título, às palavras-chave, ao objetivo geral e as referências dessas produções. A partir dessa análise, tivemos como resultado a elaboração do Quadro 1, que contempla as orientações sobre revisão de produções acadêmicas de Echer (2001, p. 12), ao apontar a importância de se “realizar uma leitura preliminar e atenta. Ler título, nome do autor, resumo e, só a partir daí, será possível avaliar se este material (artigo, livro e/ou outros) interessa ou não”.

			Destacamos que, de maneira geral, na plataforma Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações encontramos 82 trabalhos que, de algum modo, citam a palavra branquitude, já na Plataforma Sucupira, encontramos 132 trabalhos. Atentamos que tais trabalhos estão distribuídos em Programas de Educação, Psicologia, História, Sociologia, Antropologia Social, entre outros. Quando utilizamos o filtro “Programas de Educação” localizamos, respectivamente nestes bancos dados apenas, 15 e 29 trabalhos.

			Diante do exposto, ao compararmos numericamente, de uma maneira geral, percebemos que o termo branquitude é muito menor quando buscamos, por exemplo, por termos como alfabetização – 6.399 resultados na Plataforma Sucupira e 3.286 na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações –; letramento – 5.769 resultados na Plataforma Sucupira e 3.375 resultados na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações. Há que se considerar também que, além dessas temáticas (alfabetização, letramento) serem majoritárias no campo das pesquisas na educação, há uma ausência da discussão do racismo e da branquitude dentro delas.

			Tomando por base, se compararmos com o termo racismo, encontramos 1.801 trabalhos na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações e 3.105 resultados na Plataforma Sucupira. Por essa estimativa já podemos perceber o número baixo de pesquisadores que se dedicam às pesquisas sobre racismo nos programas de pós-graduação que envolvem as Ciências Sociais e Humanas.

			Quanto às buscas no Google Acadêmico e Scielo, neste último, encontramos apenas três trabalhos e optamos por colocar as palavras branquitude e educação, devido ao alto número de produções, links e citações, além disso, utilizamos filtros, como: educação, educacional, em português, Brasil, e ainda filtramos pelos títulos. No Google Acadêmico, encontramos cerca de 19 links, um era do livro Branquitude, música e rap, do autor Jorge Hilton, e outro era a descrição do “GT 20 Infâncias e adolescências frente ao racismo institucional e à branquitude: desafios para a educação em direitos humanos”, e um outro link não estava disponível.

			Ademais, procuramos, ao realizar as pesquisas nas plataformas, não demarcar o tempo das publicações, ou seja, um marco temporal para as buscas. O que destacamos com isso é a recente produção acerca do objeto em questão, o que culminou em um padrão temporal das pesquisas remontando após os anos 2000. Logo, sintetizamos os resultados dessas buscas em três quadros, a fim de melhor visualização – um destinado aos artigos; outro para as dissertações; e um último para as teses, como segue a seguir.

			Quadro 1 – Artigos sobre o tema da Branquitude nas pesquisas em educação resultantes do Google Acadêmico e Scielo
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			Fonte: Elaboração da autora.

			Quadro 2 – Dissertações sobre o tema da Branquitude nas pesquisas em educação resultantes do Google Acadêmico, Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações e Plataforma Sucupira
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							Investigar discursos e representações recorrentes sobre a diferença racial e as branquitude em entrevistas narrativas de docentes da educação básica de escolas públicas municipais de Sapucaia do Sul, no Rio Grande do Sul, e seus possíveis efeitos na constituição de subjetividades e identidades discentes.

						
							
							Compreender como as branquitude (configuração de uma identidade branca), sendo prática de poder, se expressa nas experiências educativo-pedagógicas da educação infantil em uma Unidade Educativa da Rede Municipal de Ensino de Florianópolis/SC.
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			Fonte: Elaboração da autora.

			Quadro 3 – Teses sobre o tema da Branquitude nas pesquisas em educação resultantes da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações e Plataforma Sucupira
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			Fonte: Elaboração da autora

			Ao analisarmos os quadros, o que mais nos chama a atenção é a descontinuidade de aprofundamento das pesquisas sobre a branquitude na educação básica, uma vez que a tese encontrada não é de autoria de nenhum dos autores das dissertações apresentadas. Entretanto, não podemos condicionar isso a uma regra, já que o banco de dados de nenhumas das plataformas nos mostra pesquisas em andamento envolvendo o tema para que possamos ter uma melhor amostra. Contudo, a pesquisadora Cíntia Cardoso (2018), ao que tudo indica, está com seu doutorado em andamento, visto que na descrição do seu artigo encontrado indicava essa informação.

			A falta de continuidade e a concentração regional dos estudos que se preocupam com o objeto da branquitude imputam em uma falta de continuidade da compreensão de como as relações raciais são desenvolvidas na escola, colocando o grupo branco como objeto de análise no campo das relações raciais na educação. Na faixa etária de estudantes com que trabalhamos e na nossa localidade, isso torna essa pesquisa extremamente relevante, uma vez que nos propomos a compreender essa questão em uma região quase intocada nesses aspectos, e levantando uma problemática ainda não solucionada ou investigada. Essas incoerências foram sintetizadas em três gráficos, detalhados a seguir.

			O gráfico 1 apresenta o número de teses, artigos e dissertações dos programas de pós-graduação em educação no Brasil. Do total de trabalhos analisados, encontramos apenas quatro de mestrado, cinco artigos e dois produções de doutorado.

			Gráfico 1 – Quantidade de trabalhos sobre branquitude na educação básica
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			Fonte: Elaborado pela autora.

			Gráfico 2 – Número de artigos/dissertações/teses sobre branquitude ao longo dos anos

			[image: ]

			Fonte: Elaborado pela autora.

			O gráfico 2 nos mostra que todos os trabalhos foram concluídos no decorrer das últimas duas décadas, tendo como maior número o ano de 2018, entretanto, podemos ver que há uma descontinuidade temporal destas publicações.

			Gráfico 3 – Localização das produções (teses e dissertações) sobre branquitude na educação básica

			[image: ]

			Fonte: Elaborado pela autora.

			No último gráfico, decidimos apresentar apenas os dados das dissertações e teses, já que os artigos podem ser publicados no Brasil todo, independentemente da localidade de produção e a concentração regional dessas pesquisas, totalizando o maior número na região Sudeste, com três trabalhos, sendo dois no estado de São Paulo e um no estado do Rio de Janeiro. Já outra região com maior número é a Sul, com os estados do Paraná e Rio Grande do Sul com um trabalho cada.

			Constatamos um número irrisório de trabalhos concluídos, até a presente data, que tratam do objeto branquitude na educação básica. Demonstrando, dessa forma, a falta de pesquisas de sobre o tema específico. Se fizermos uma análise quantitativa e tomarmos por base os números apresentados, com referência a Plataforma Sucupira, comparativamente, o número de trabalhos que levam em conta o termo branquitude corresponde a aproximadamente 2,07% do total de trabalhos que se utilizam dos termos alfabetização.

			Além disso, percebemos uma lacuna temporal, já que somente a partir de 2010 é que os estudos que envolvem a branquitude na educação básica aparecem no interior das pesquisas acadêmicas. Entretanto, levando em conta a descontinuidade, a natureza do trabalho e o número pequeno de trabalhos apontam para um padrão de um/a pesquisador/a em educação que efetivamente se debruça sobre os estudos acerca da branquitude na educação básica a cada um ou dois anos. Destarte, quanto à distribuição por região, a escassez dos trabalhos aponta para a falta de pesquisas na maioria das regiões brasileiras, e significativamente para a maioria dos estados brasileiros, já que menos de um sétimo dos estados brasileiros apresenta um trabalho sobre a branquitude na educação básica em seus programas de pós-graduação em educação.

			Esse pequeno levantamento de pesquisas fez com que surjam algumas indagações, tais como: porque não há tantas pesquisas sobre a branquitude na educação, nessa etapa da educação básica, e que envolvam seus docentes? Porque, mesmo poucas, as pesquisas sobre esse campo se consolidam no eixo sul e sudeste? Além disso, encontramos alguns trabalhos de conclusão de graduação (não catalogados, haja vista nosso foco), o que, juntamente com nossos dados, nos questionamos sobre o que levam esses pesquisadores da pós-graduação a não darem prosseguimento nas pesquisas aqui encontradas? Talvez essas perguntas possam ser respondidas em outros trabalhos. Contudo, podemos conferir a relevância que esse levantamento traz no sentido de perceber como as discussões étnico-raciais, sobretudo acerca do objeto cujo tema seja a identidade racial branca na educação básica, recebem no interior dos espaços de produção de conhecimento.

			Nesse contexto, podemos julgar de extrema importância o que a Associação Brasileira de Pesquisadores/as Negros/as – ABPN – tem feito no meio científico e social, uma vez que sua frente de atuação vai além da divulgação de pesquisas acadêmicas, visto que também tem como objetivos a articulação social e a formação de lideranças, a fim de combater o racismo, preconceito e discriminação raciais, “com vistas à formulação, à implementação, ao monitoramento e à avaliação das políticas públicas para uma sociedade justa e equânime” (ABPN, 2022).

			A ABPN conta com uma revista digital12, de acesso livre e gratuito, com publicações em meio acadêmico e por pesquisadoras/es das relações raciais. Dentre suas publicações, está o Dossiê Temático13 intitulado Branquitude, de 2014. No entanto, a relação entre branquitude e educação básica não se faz presente entre os 13 artigos que a compõem. Conseguimos visualizar apenas dois artigos quando utilizamos as palavras branquitude e educação na ferramenta de busca do site da revista, ambos de 201814. Entretanto, devemos trazer como relevante o trabalho que a ABPN tem no decorrer da educação básica, uma vez que uma de suas ações é a criação de um Fórum15 que trouxesse a representatividade dos docentes e suas experiências no que tange a educação das relações raciais no ambiente escolar; esses eventos ocorrem no decorrer do Congresso Nacional de Pesquisadores/as Negros/as – COPENE.

			O Fórum é instância consultiva, propositiva, indicadora, fomentadora e de acompanhamento das ações na área de Educação Básica. O Fórum tem por finalidade acompanhar a implantação e implementação da legislação supracitada na Educação Básica e promover a produção de conhecimento docente através das práticas desenvolvidas, assim como promover estudos e debates sobre esta política e o enfrentamento ao racismo que esta demanda. As decisões do Fórum poderão transformar-se em deliberações pela Associação Brasileira de Pesquisadoras/es Negras/os (ABPN, 2022).

			Podemos compreender que o objetivo do Fórum é acompanhar como a Lei 10.639/2003 está sendo aplicada pelas instituições escolares no âmbito da Educação Básica, o que julgamos de fundamental importância divulgar esse espaço para a discussão da nossa pesquisa. Há que se considerar que é uma ação recente, com apenas duas reuniões, em 2018 e 2021, conforme informações do site da associação. E isso nos faz refletir como o objeto de pesquisa sobre a branquitude na educação básica é um campo ainda pouco explorado e, além disso, a escassez teórica sobre a branquitude é um reflexo de como a ciência e a academia ainda são espaços de maioria branca e masculina, como também racializada, e seus modus operandi impactando no acervo teórico e de pesquisa sobre a branquitude.

			A fim de compreender melhor nossa pesquisa e nosso questionamento já supracitado, enquanto procedimento metodológico será levada em consideração a abordagem qualitativa, uma vez que, além de levarmos em conta o contexto a ser pesquisado, haja vista que ela exige da pesquisadora um contato com o objeto e com o campo de estudo, tornando-o parte da pesquisa (LUDKE; ANDRÉ, 2018). Nessa perspectiva, será utilizado o método de Estudo de Caso, o qual contribui para a compreensão de fenômenos sociais mais complexos, sejam eles individuais, coletivos, institucionais e políticos. Além disso, o método vem sendo utilizado como uma estratégia para a compreensão de pesquisas nos mais variados campos, entre eles a Educação, a Sociologia e a Psicologia (YIN, 2001, p. 21). Para a compreensão de uma questão específica, o pesquisador utiliza de diversas formas de produção de dados, a fim de que possa realizar uma descrição completa daquilo que foi coletado. Para isso, o objetivo da produção de dados é a compreensão do papel da branquitude na reprodução do racismo e o papel das pessoas brancas no processo da implementação da educação antirracista e da participação da dinâmica educacional para a análise e compreensão do fato dentro da realidade histórica e social. Sendo assim, serão utilizadas como instrumentos da pesquisa a entrevista semiestruturada e a análise documental.

			Assim sendo, a produção de dados será realizada em uma unidade educacional da Rede Municipal de Cuiabá/MT, que atende estudantes de 4 a 12 anos. Contudo, delimitaremos como campo de estudo apenas as turmas do 1º Ciclo, que correspondem aos estudantes de 6 a 9 anos. Dessa maneira, buscaremos entrevistar duas/ois professoras/professores negras/os, 4 professoras/professores brancas/os, o coordenador e o diretor. Quanto aos estudantes, buscaremos duas/ois estudantes negras/negros e duas/ois estudantes brancas/brancos, a fim de que possamos ter uma visão mais complexa das relações raciais e da branquitude na instituição escolar.

			Para a escolha das/dos participantes, nos reunimos com o coordenador e, logo, partimos de uma análise de heteroclassificação. Porém, precisávamos validar nossas percepções classificatórias de raça de cada uma das pessoas, se a nossa compreensão sobre a identidade racial do outro correspondia à sua própria classificação, ou seja, se aquilo o que nós identificamos como identidade racial, por meio das características físicas, correspondia à classificação de cada participante, de todos os grupos, dentre professores, gestores e estudantes.

			Espera-se que este trabalho possa propiciar novas práticas e novos saberes e que a consciência possa ser internalizada e compreendida como parte de um processo de ressignificação da realidade e uma possível modificação, a médio e longo prazo, sobre as bases estruturais do racismo, da reprodução da branquitude e a responsabilidade de todos nas relações raciais, além de permitir que os estudantes possam ter uma formação crítica, participantes da realidade, e não apenas meros espectadores passivos de conteúdos reproduzidos por uma estrutura racial majoritariamente branca.

			Essa pesquisa pretende também possibilitar a percepção de que a branquitude, como constructo ideológico, produz efeitos desiguais, perversos e injustos, tanto no grupo coletivo negro como no indivíduo negro, mas, sobretudo, produz efeitos sociais. Reproduzir práticas e pensamentos racistas e racializados potencializam a estratificação social. Procura-se, com base nisso, apontar a branquitude, não apenas daqueles indivíduos que se posicionam como seres críticos que fazem um esforço para compreender todos os movimentos antirracistas, mas também dos acríticos, que mantêm um discurso público racista e que ainda sustentam uma ideia racial de superioridade branca (CARDOSO, 2017). De fato, ambos podem ser nocivos, uma vez que o que se diz antirracista pode, no seu íntimo, ainda ter pensamentos e práticas racistas, como também ter a permanência e a constância do continuum do gozo das prerrogativas raciais possibilitadas pelo lugar estrutural racial de poder da branquitude.

			Esse trabalho está estruturado em três capítulos, além de as considerações iniciais e finais. Optamos por utilizar essa nomenclatura para a introdução e finalização desta pesquisa, pois ao longo de toda trajetória no mestrado e durante as entrevistas percebemos o quão necessário se faz introduzir o trabalho sobre a branquitude, e apontar as primeiras considerações sobre esse conceito, mesmo tão introduzido em cada pessoa que compõe a sociedade brasileira. E quanto às considerações finais, percebemos que, apesar de “finais”, as questões sobre branquitude não se esvaem, já que como campo teórico-metodológico a branquitude nunca se esgota, há sempre algo de novo no emaranhado de construções e argumentos.

			Nas “Considerações Iniciais”, demarcamos o objeto de estudo, os objetivos (geral e específicos), a problemática e a justificativa da pesquisa, o nosso lugar histórico enquanto uma pesquisadora branca que investiga branquitude no contexto da educação básica, a definição das categorias de raça, de branquitude, de racismo institucional e uma pequena revisão dos estudos de branquitude e educação básica, assim como os procedimentos metodológicos da investigação (método e instrumentos de pesquisa).

			No Capítulo 1, “Produção social das relações raciais brasileiras”, temos como objetivo assinalar o caminho percorrido pelo conceito de branquitude na história do campo das teorias raciais no Brasil. Nele, tratamos da consolidação do conceito de raça dentro do campo sociológico e como as teorias raciais se consolidaram no Brasil. Ademais, debatemos sobre as políticas de branqueamento que visibilizaram as pessoas negras no interior das relações raciais e como algumas compreensões consolidadas sobre os estudos das relações raciais brasileiras.

			No Capítulo 2, “O pensamento psicossocial brasileiro sobre branquitude” procuramos resgatar os primeiros estudos sobre a identidade racial branca e como os estudos sobre branquidade dos Estados Unidos e os que tiveram impactos no Brasil. Além disso, há a proposta de um debate sobre a influência do poder da branquitude no interior das instituições de ensino no Brasil.

			No Capítulo 3, “Passa batido, mas não despercebido”: o deslocamento da branquitude no contexto da educação antirracista” explicitamos como a pesquisa foi desenvolvida, o que delimitou a escolha da metodologia e da abordagem. Há que se considerar de imediato que a escolha do título deste capítulo e, consequentemente, da dissertação, se materializa tanto de uma apropriação por meio dos nossos dados coletados quanto da lavra teórica utilizada, no qual será mais detalhado a partir deste capítulo. Ainda propomos apresentar o campo da pesquisa, quais os desafios encontrados para a edificação da escola pesquisada, quem são as/os participantes e quais os instrumentos utilizados para a coleta e produção dos dados. Além disso, partindo dos dados, verificamos como a branquitude e o racismo estão presentes no ambiente escolar e examinamos como os privilégios raciais em ser uma pessoa branca podem influenciar no adentrar e se constituir nos espaços sociais; constatamos também como a branquitude se alicerça socialmente por meio de discursos enraizados no cotidiano social e escolar; por fim, apontamos qual o papel da pessoa branca na luta antirracista.

			Nas “Considerações Finais”, trataremos de sintetizar os passos conceituais, analíticos, do desenvolvimento, três capítulos da pesquisa, apontar os principais achados da pesquisa em análise com os aportes teóricos definidos do estudo, como também propor novas e outras possibilidades de pesquisa, a partir desta investigação em tela acerca da branquitude no contexto de uma escola de educação básica do município de Cuiabá/MT. Indicaremos também que, enquanto pessoa branca que atua criticamente na sociedade, que é desse lugar que procuramos desconstruir o papel das pessoas brancas no interior dos assuntos sobre raça e, consequentemente, na promoção de uma educação antirracista.

			

			
				
					1	Italiano é a maneira genérica de falar sobre o dialeto Talian, muito difundido na região Sul do Brasil.

				

				
					2	A utilização do referencial de cabelos lisos para apontar que a utilização de determinado produto de cabelo teria maciez, sedosidade e brilho é um recurso até hoje utilizado em comerciais brasileiros e em outros países. Se digitarmos no Google Imagens a frase “cabelo de comercial de xampu” aparecerão em sua maioria modelos brancas, loiras ou não e de cabelos lisos ou no máximo com alguma ondulação no cabelo. Aqui é preciso salientar que até mesmo aparece a imagem de como o xampu da marca Dove age quando os homens o utilizam. O recurso utilizado pela campanha da Dove de 2013 visa como referencial positivo o cabelo liso: “na nova campanha da marca, criada pela agência Ogilvy & Mather, um trabalhador utiliza o produto feminino e em todo o momento o cabelo dele fica com efeito de comercial de shampoo para mulheres”. Disponível em: https://administradores.com.br/noticias/dove-tira-onda-em-comercial-e-revela-efeitos-no-homem-ao-usar-shampoo-feminino. Acesso em: 7 out. 2021.
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